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Sala das Sessões, em 05 de abril de 1995.
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-	 Dispoe sobre a obrigatoriedade de manter um
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... .4	 - .... - minimos de trabalho em cada unidade basica

de saude do municipio de Sao Paulo.

I	 áez. g c..4 C, :
:ÃmedIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-1;4~U:

Art. 1 - Torna obrigatório a presença de um profissional

fisioterapia em cada unidade basica do municipio de Sao Paulo.

Art. 2 - Os fisioterapeutas referidos nesta lei cunprirao

jornada de trabalho semelhante ao horario de funcionamento das unidades
.	 .

basicas de saude.	 •

Art. 3 - Os profissionais a que se refere o artigo ante_
rior ficarão lotados na secretaria municipal de salde.

_	 ..	 .

	\ 	
Art. 4 - Estes profissionais deverao ter condiçoes, mi-

nimas de recursos para poderem desenvolver satisfatoriamente seu trabalho.

Art. 5 - No caso de pacientes que estejam impossibilita

dos de ser removidos ou não tiverem condições para, a fim de receber aten

	

1	
_

,	 ..
dimento do fisioterapeuta da area, fica autorizada que tal remoça() seja

I feita pela ambulancia da respectiva unidade basica de saude.

\ Art. 6 - O poder executivo terá 90 (noventa) dias para

elaborar medidas para o perfeito cumprimento da lei.

\ Art. 7 - As despesas decorrentes da implantação desta

lei correrão por conta de dotações prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 8 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi

caçao, revogadas as disposiçoes em contrario.
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JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que as camadas mais necessitada da populaça° no tem

como ter os serviços de fisioterapia, e que em inumeras doenças de

trabalho, velhice, ma formação congenita, acidentes diversos e etc.

Tendo o entendimento que o estado tem por obrigação constitucional/

de fornecer atendimento medico necessário para a plena recuperação

desta populaça°, este legislador notado esta lacuna no atendimento

medico municipal no poderia deixar esta situaçao perdurar.

Sendo o objetivo maior o atendimento desta população tão carente que

esta lei se faz necessario.
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emis-o de parecer desta

Comiss7ío, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

o-M_s

Ver. Ilárcio-Arruda

Presidente da Comi. ao de

Constituiç"ão	 Justiça

emis-o de parecer desta
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projeto de lei que disp ge sobre a obrigat(Meçjade da
•

presença dé um profissional fisioterapeuta em cada tinidade

básica de sailde do Município de S7xo Paulo.,VO.0,.
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motivaram seu autor, o projeto n'ão deve prosperar, pois

invade iniciativas privativas do Executivo.

Com efeito, a	 propositura disp ge	 sobre

lotaç'ão de funcionárigs páblicos da Prefeitura, seu regime
_

de trabalho, bem como sobre a organizaç"ão dministrativa da

Prefeitura, matérias cuja iniciativa legislativa compete com

privatimidade ao Sr. Prefeito, nos termos do artigo 37,

incisos III e IV, 10 Lei Orgânica do Município.
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Ao nobre Vereador

	 Cosme Lopes

'
O P L-295  /95 , de sua autoria; , Seta:

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEOALIDÁU dá
douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entrétán6D,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, confórmè.

disposto no art.79 do Regimento Interno, ,

Atenciosamente

CAPITÃO COSME LOPES
~-,,...„„,.....W.0,491.....,—................
1,;_,C.C3t00 C4A A: T. M: LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Arsennr Tócrilcn I t.n. Chefe.
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RECURSO

11 - REC
11-0078/1995

Senhor Presidente,

,Inconformado com a decisão do parecer n 2 698/95

da Comissão de Constituição e Justiça, contrário, quanto à lega-

lidade, ao Projeto de Lei n 2 295/95, de minha autoria, venho in-

terpor RECURSO ao Egregio Plenário, nos termos do Art. 792,

"in fine", do Regimento Interno, visto do que dispo g o Art.13 2 ,

inciso VII , da, Lei Orgânica do Município.

Sala das Sessogs, em	 de Agosto de 1995

OSME OPES

VE'r'10OR
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.
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Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇA 0 E INFORMATICA

CEÇÂO TÉCNICA DE AKQUIVO
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-GINA APARECIDA BAIZR

Chefe de Seção Técnica
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